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ACÓRDÃO Nº  182/2010 
ICMS. OBRIGAÇÃO PRINCIPAL. IMPOSTO 
RECOLHIDO A MENOR. PAUTA FISCAL. 
OCORRÊNCIA. 
1. Falta de recolhimento de parte do ICMS em razão do 
contribuinte ter apurado o imposto em desacordo com a 
legislação tributária. 
2. Aplica-se a regra do art. 22 e seu § 1º do Ato 
Normativo UNATRI nº 025/2009, de 18 de dezembro de 
2009, nos casos de operação sujeita a antecipação do 
imposto quando se destinem a contribuinte não inscrito 
no CAGEP. 
3. Notas fiscais de saída a destinatários não inscritos no 
CAGEP, por si só, não configuram operações que se 
destinem a contribuinte do ICMS, em conformidade 
com o disposto no artigo 4º da Lei Complementar nº 
87/96, e art. 12 da Lei nº 4.257/89. 
4. Anulação do Auto de Infração em razão do fato 
infringente não estar devidamente caracterizado, nos 
termos do art. 4º da Lei Complementar nº 87/96; art. 12 
da Lei nº 4.257/89, configura vício formal insanável. 
5. Decisão por unanimidade. 
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